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PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº 013/2025 - PROCESSO Nº. 032/2025 

PREÂMBULO 
 

LICITAÇÃO SERÁ NO MODO DE DISPUTA “ABERTO” 
 

O Município de Itatinga torna público para ciência dos interessados que, por intermédio de sua 
pregoeira, designada por Portaria, realizará licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, 
em regime de MENOR PREÇO, tipo MENOR PREÇO POR ITEM, a qual será regida pela Lei 
Federal nº. 14.133, de 1º de abril de 2021 (https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-
2022/2021/lei/l14133.htm), do Decreto 11.462, de 31 de março de 2023 
(https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11462.htm), Lei 
Complementar nº. 123 de 14/12/2006 (https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm) 
com as devidas alterações introduzidas pela Lei Complementar nº.147 de 07/08/2014 
(https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp147.htm), Decretos Municipais nº. 3.384 
(https://itatinga.sispref.com.br/Documentos/Documento/100510) e 3.386 
(https://itatinga.sispref.com.br/Documentos/Documento/100512), de 10 de agosto de 2023, com suas 
alterações e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, bem como, nas disposições contidas 
neste edital. 
 
CREDENCIAMENTO E RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até dia 17/04/2025, às 08h30. 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS:17/04/2025, às 09h00.  
LOCAL: www.bll.org.br “Acesso Identificado no link – BLL Compras” 
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF) 
 
PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS: A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital e 
deverá ser encaminhada exclusivamente pelo protocolo eletrônico do município, através do link: 
itatinga.1doc.com.br/atendimento, (assunto: “licitação”, pedido de esclarecimentos) e deverá ser 
assinado digitalmente através da facilidade disponível no portal, devendo ser acompanhado os 
trâmites através do número do protocolo gerado. Link: 
https://itatinga.1doc.com.br/b.php?pg=wp/wp&itd=5&is=1038 
  
1. OBJETO:  

 
1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada para aquisição de 
serviços de disponibilização de licença para uso de software, por um período de 36 (trinta e seis) 
meses, a fim de atender às necessidades do Departamento de Engenharia no Município de Itatinga/SP, 
conforme condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 
1.2. A licitação será realizada em grupo único, conforme tabela constante no Termo de 
Referência/Projeto Básico, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 
 
Requisitante: Diretoria Geral de Obras, Serviços, Transportes e Infraestrutura 
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1.3. COMPÕEM ESTE EDITAL OS ANEXOS: 
ANEXO I - Termo de referência do objeto 
ANEXO II - Exigências para habilitação 
ANEXO III - Modelo de carta proposta comercial para licitante vencedor 
ANEXO IV - Declaração conjunta (de idoneidade, de inexistência de fatos impeditivos, de que não 
emprega menor, declaração de responsabilidade e declaração de que não integra seu corpo social, 
nem em seu quadro funcional, empregado público ou membro comissionado de órgão direto ou 
indireto da administração municipal) 
ANEXO V - Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte 
ANEXO VI - Aviso de recebimento 
ANEXO VII - Minuta do Contrato e termo de ciência e notificação 
 
2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 

2.1. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 
mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do 
Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões.  

2.2. Os trabalhos serão conduzidos por servidora da Prefeitura Municipal de Itatinga-SP, 
denominada Pregoeira, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para 
o aplicativo “Licitações” constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões 
(www.bll.org.br). 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - BLL Licitações", constante da página 
eletrônica do BLL – Licitações Públicas, no endereço https://bll.org.br//. 
 
3.2. Os interessados deverão se inscrever previamente, realizando o devido credenciamento junto à 
BLL - Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil; telefone: (041) 3097 4600; e-mail: contato@bll.org.br; 
até o horário fixado neste Edital para o início da apresentação das propostas; devendo apresentar toda 
a documentação exigida para o respectivo cadastramento/credenciamento; que deverá ser requerido 
acompanhado dos seguintes documentos:  
 

a) Cópia do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e seus aditivos em vigor, devidamente 
registrados na Junta Comercial ou Cartório do Serviço de Registro Civil e Títulos e Documentos, 
em se tratando de sociedade por ações, acompanhado da documentação de eleição de seus 
administradores; 

 
1) No caso da apresentação de alteração contratual consolidada, fica dispensada a apresentação 
das alterações anteriores à consolidação.  
 
2) Tal exigência se faz necessária tendo em vista a obrigatoriedade de se cadastrar todas as empresas 
participantes do certame, para fins de repasse de informações obrigatórias ao Tribunal de Contas do 
Estado;  
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3) O Acesso a tais documentos, por parte deste Município, se dará somente na fase de habilitação 
do certame. 
 
b) Demais documentos exigíveis pela BLL – Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 

 

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 
de acesso, ainda que por terceiros. 

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 

3.6.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.6.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.6.6. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato; 

3.6.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
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3.6.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.7. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.8. O impedimento de que trata o item 3.6.6. será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.9. O disposto nos itens 3.6.4 e 3.6.5. não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 
nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data 
e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.  

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos 
de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 
8.1. e 8.2. deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
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entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição;  

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  

4.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 
4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.  

4.6.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;  

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.1 ou 5.4 sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 
e da fase de envio de lances. 

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 
obedecerá às seguintes regras:  

4.11.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta;  

4.11.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.  
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4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:  

4.12.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e  

4.12.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto.  

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 
4.11. possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 
interno.  

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.  

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

5.1.1. Valor unitário e total do item; 

5.1.2. Marca/Modelo (se aplicável);  

5.1.3. Fabricante (se aplicável). 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.  

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto.  

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
últimos doze meses.  

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.  
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5.8. A validade da proposta será de 12 meses, contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 

5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;  

5.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado e, após o devido processo legal, 
gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada 
a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES  

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.  

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  

6.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes.  

6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.  

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances.  

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes.  

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro.  

6.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do serviço. 

6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

6.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

6.9.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública.  
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6.9.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários.  

6.9.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação.  

6.9.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir 
o reinicio da disputa aberta.  

6.9.5. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários.  

6.9.6. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores.  

6.9.7. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 

6.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.11. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.12. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente depois de decorridas vinte e quatro horas 
da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

6.13. O Critério de julgamento adotado será o menor preço referente às tabelas referidas no termo de 
referência, conforme definido neste Edital e seus anexos; 

6.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

6.15. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015.  

6.15.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada.  

6.15.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.15.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
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pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  

6.15.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

6.15.5. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:  

6.15.5.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação;  

6.15.5.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei;  

6.15.5.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento;  

6.15.5.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle.  

6.15.6. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por:  

6.15.6.1. Empresas estabelecidas no território do Estado do São Paulo; 

6.15.6.2. Empresas brasileiras; 

6.15.6.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

6.15.6.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009.  

6.16. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.  

6.16.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.  

616.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes.  

6.16.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório  

6.16.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 
a PROPOSTA ADEQUADA ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 
for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados.  

6.16.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
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6.17. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO                                                     

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão verificará se o 
licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e no item 4.7. 
do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. Cadastros de impedidos e inidôneos mantidos pelo Tribunal de Contas do Estado de onde tiver 
sede o particular (TCE/SP: https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados); 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput).  

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).  

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN 
nº 3/2018, art. 29, §2º).  

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação.  

7.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.  

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.  

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.7.1. Contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação;  

7.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  
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7.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável.  

7.8. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 
lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação 
da proposta.  

7.9. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais licitantes.  

7.10. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.  

7.11. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 
proposta do licitante será recusada.  

7.12. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência.  
 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021 e conforme ANEXO II do edital. 

8.2. Os documentos do licitante exigidos para habilitação, deverão ser enviados por meio do sistema, 
em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, uma única vez, a partir 
de solicitação fundamentada feita no sistema pelo licitante, antes de findo o prazo, juntamente com 
as propostas readequadas (se o caso), conforme disposto no item 6.16.4. 

8.3. Os documentos necessários à habilitação da proponente poderão ser apresentados em original, 
por qualquer processo de cópia autenticada, ou por servidor da Administração ou publicação em órgão 
de imprensa oficial. Os documentos deverão estar em plena vigência, ficando, porém, a critério do 
(a) Pregoeiro (a) solicitar as vias originais de quaisquer dos documentos, caso haja constatação de 
fatos supervenientes. A aceitação das certidões, quando emitidas através da Internet, ficam 
condicionadas à verificação de sua validade e dispensam a autenticação.  

8.4. Será verificado se o licitante apresentou no sistema declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 
63, I, da Lei nº 14.133/2021).  

8.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

8.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, 
§4º).  
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8.7. Os documentos acima solicitados, que não apresentarem data de validade, estes serão 
considerados válidos por no máximo 90 (noventa) dias, após a sua data de emissão.  

8.8. Caso a licitante seja a matriz, todos os documentos apresentados deverão estar em nome da 
matriz. Caso seja a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, 
pela própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome 
da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa.  

8.9. As empresas participantes deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição (art. 43 da LC 123/06 
alterada pela Lei 147/2014).  

8.10. Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal das empresas participantes, 
será assegurado às mesmas o prazo de 05 (cinco) dias úteis, e a critério da Administração, 
prorrogáveis por igual período; cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 
for declarado vencedor, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito 
e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, nos termos 
do art. 43, §1º, da LC 123/06 alterada pela Lei 147/2014. 

8.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  

8.12. A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas Lei Federal nº 14.133/21.  

8.13. A exigência dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao licitante vencedor.  

8.13.1. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para complementação de 
informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para 
apurar fatos existentes à época da abertura do certame;  

8.13.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas;  

8.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 
e classificação.  

8.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 9.2.  

8.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
cuja proposta atenda ao edital de licitação, depois de concluídos os procedimentos de que trata o 
subitem anterior. 

9.  FORMALIZAÇÃO DO PROCESSO, PRAZOS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 03 (três) 
dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o contrato, cujo prazo de validade 
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encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 
do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. O contrato poderá ser assinado por meio de assinatura digital e disponibilizado no sistema de 
registro de preços. 

9.4. Quando a adjudicatária não assinar o contrato no prazo e condições estabelecidas, será convocada 
outra licitante na ordem de classificação das ofertas, e assim sucessivamente, com vistas à celebração 
da contratação. 

9.5. após a homologação do resultado, será a vencedora notificada e convocada, através da devida 
nota de empenho, para no prazo de até 10 (dez) dias corridos, iniciar a prestação dos serviços ou 
entrega do objeto, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no 
item 15, deste Edital. 

9.6. fica definido o Pedido como ordem de fornecimento, que será enviada via e-mail ao fornecedor, 
o qual deverá confirmar o recebimento no prazo de 1 (um) dia útil. Caso a empresa não possua e-
mail, a Nota de Empenho deverá ser retirada no Departamento de Licitações, situado no Paço 
Municipal (Rua 9 de Julho, 304, Centro, Itatinga-SP), no prazo de 1 (um) dia útil, contado a partir da 
convocação. 

9.6.1. o prazo para confirmação do recebimento ou para retirada da ordem de compra poderá ser 
prorrogado por uma vez, por igual período, quando solicitado pela empresa vencedora durante seu 
transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Administração. 

9.6.2. a não confirmação do recebimento ou a não retirada da nota de empenho no prazo previsto, 
implicará aplicação de multa de 1% (um por cento) sobre o valor total da contratação, sem prejuízo 
de outras penalidades cabíveis. 

9.6.3. o sistema deverá atender os requisitos do Anexo I, acompanhados das notas fiscais 
correspondentes. Não serão recebidas mercadorias fora do prazo estipulado no item supracitado. 

9.6.4. é facultado a Prefeitura Municipal de Itatinga, quando o convocado não receber, atestar seu 
recebimento ou não aceitar a Nota de Empenho no prazo e condições estabelecidos, convocar os 
licitantes remanescentes, pela ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 
condições propostas ao primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de 
conformidade com o ato convocatório. 

9.7. O objeto será recebido e aceito após sumária inspeção pelos órgãos técnicos da Prefeitura, 
podendo ser rejeitado, caso a qualidade e especificações não atendam ao que foi licitado e às 
condições de recebimento e aceitação do objeto constante do ANEXO I deste edital, e deverá ser 
substituído pelo fornecedor, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sem ônus para o 
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Município, sob pena de suspensão da empresa de participar de licitação, de acordo com a legislação 
vigente. 

9.8. O presente contrato terá duração de 36 (trinta e seis) meses, que será contado a partir de sua 
assinatura.  
 
9.9. O presente instrumento contratual poderá ser renovado, sucessivamente, pelo prazo de 12 (doze) 
meses, desde que com antecedência à data do término e haja concordância das partes. 
 
9.10. A renovação está condicionada ao ateste por parte da CONTRATANTE da existência de 
créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção, permitida a 
negociação com a CONTRATADA (artigo 106, II Lei nº 14.133/21); 
 
9.11. A CONTRATANTE terá a opção de não renovar o contrato, sem ônus, quando não dispuser de 
créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 
vantagem, o que não gerará qualquer direito à indenização à CONTRATADA. 
 
9.12. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
 
9.11. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

 
10. PAGAMENTO 

10.1. O pagamento será feito em até 30 (trinta) dias, mediante apresentação da nota fiscal com 
descrição detalhada do objeto, devendo conter na nota que se refere ao Pregão Eletrônico nº 
013/2025 – Processo nº 032/2025. 

10.2. Os documentos referidos no item 11.1 deverão ser entregues exclusivamente pelo protocolo 
eletrônico do município, através do link: itatinga.1doc.com.br/atendimento e deverá ser assinado 
digitalmente através da facilidade disponível no portal, devendo ser acompanhado os trâmites através 
do número do protocolo gerado. 

11.   DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

11.1. As despesas provenientes do presente serão empenhadas na seguinte dotação orçamentária: 

02.00.00 .................. Poder Executivo 
02.04.00 .................. Diretoria Geral de Obras e Serv. Transp. e Infraest. 
02.04.01................... Divisão de Obras Serv. Públicos e Infraest. 
15.4510008.2010 .... Manutenção da Diretoria de Obras e Infraestrutura  
3.3.90.39.00 ............ Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica   
Ficha ....................... 84 
Fonte de Recurso..... 01.110.0000 - Tesouro 

 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATINGA 
–  E S TAD O  D E  S Ã O  P AU LO  –  

C N P J  ( M F )  4 6 .6 3 4 .1 2 7 / 0 0 0 1 - 6 3  

R u a  N o v e  d e  J u lh o ,  3 0 4  –  C e n t r o  –  C EP .  1 8 6 9 0 - 0 2 3  

F o n e / F a x :  ( 1 4 )  3 84 8 - 9 80 0 ,  e - ma i l :  l i c i t a c a o @ i t a t i n ga . s p . g o v . b r  

 

Página 15 de 58 
 

11.2. Nos exercícios seguintes, as despesas correrão à conta dos recursos próprios para atender às 
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita mediante apostilamento no início de cada 
exercício financeiro. 
 
12. REAJUSTAMENTO 

 
12.1. Os preços oferecidos serão fixos e irreajustáveis; 
 
12.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa detentora do contrato e 
a retribuição do Contratante para a justa remuneração do fornecimento, poderá ser revisada, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico – financeiro inicial do contrato. 
 
12.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência 
de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada 
repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme 
o caso. 
 
12.4. Na hipótese de a empresa detentora do contrato solicitar alteração de preço, a mesma terá que 
justificar o pedido, através de planilha detalhada de custos, acompanhada de documentos que 
comprove a procedência do pedido, tais como: lista de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição 
de produtos, etc. 
 
12.5. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa detentora do contrato, esta 
deverá comprovar o desequilíbrio econômico – financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
 
12.6. Fica facultado ao Contratante realizar ampla pesquisa de mercado para subsidiar, em conjunto 
com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto à revisão dos preços solicitada pela 
empresa detentora do contrato. 
 
12.7. A eventual autorização da revisão de preços será concedida após análise técnica e jurídica do 
Contratante, porém contemplará o fornecimento realizado a partir da data do protocolo do pedido 
no Protocolo Geral do Contratante. 
 
12.7.1. Enquanto eventuais solicitações de preços estiverem sendo analisadas, a empresa detentora 
do contrato não poderá suspender o fornecimento e o pagamento será realizado ao preço vigente. 
 
12.7.2. A empresa detentora do contrato deverá, quando autorizada à revisão dos preços, lavrar 
Termo de Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de Empenho complementar inclusive para 
cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, em relação ao fornecimento 
realizado após o protocolo do pedido de revisão. 
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13. DOS RECURSOS 

13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

13.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

13.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

13.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

13.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 

13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

13.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

13.6. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, asse-
gurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

13.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

13.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

14.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão durante o 
certame; 

14.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 

14.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

14.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

14.1.2.4. deixar de apresentar amostra (quando for o caso); 

14.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 
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14.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

14.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

14.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação; 

14.1.6. fraudar a licitação; 

14.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

14.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

14.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

14.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 

14.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

14.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular processo 
administrativo, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes 
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

14.2.1. advertência;  

14.2.2. multa; 

14.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

14.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

14.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação 
oficial.  

14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do contrato licitado. 

14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.5, 14.1.6,14.1.7, 14.1.8 e 14.1.9, a multa será de 
15% a 30% do valor do contrato licitado. 
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14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 

14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7, 14.1.8 e 
14.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 
item 14.1.4, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 
e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 
termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir.  

14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

14.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas 
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial. 
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14.16. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial serão considerados de uso contínuo 
da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente 
enviadas. 

15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 
Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 
do certame. 

15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 

15.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através 
do seguinte link: https://itatinga.1doc.com.br/b.php?pg=wp/wp&itd=5&is=1038 

15.4. A impugnação deverá ser dirigida ao Pregoeiro, e conter o nome completo do responsável, 
indicação da modalidade e número do certame, a denominação social da empresa, número do CNPJ, 
telefone e endereço eletrônico para contato, devendo estar devidamente assinada pelo sócio ou 
procurador. 

15.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  

15.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.  

15.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

16.       DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão. 

16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 

16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
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16.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

16.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 

16.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

16.11. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.itatinga.sp.gov.br. 

 

Prefeitura Municipal de Itatinga aos 03 de abril de 2025.  
 
 
 

 
PAULO HENRIQUE DE OLIVEIRA ROQUE 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATINGA 
–  E S TAD O  D E  S Ã O  P AU LO  –  

C N P J  ( M F )  4 6 .6 3 4 .1 2 7 / 0 0 0 1 - 6 3  

R u a  N o v e  d e  J u lh o ,  3 0 4  –  C e n t r o  –  C EP .  1 8 6 9 0 - 0 2 3  

F o n e / F a x :  ( 1 4 )  3 84 8 - 9 80 0 ,  e - ma i l :  l i c i t a c a o @ i t a t i n ga . s p . g o v . b r  

 

Página 21 de 58 
 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA  

PROCESSO Nº. 032/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2025 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE 
SERVIÇOS DE DISPONIBILIZAÇÃO DE LICENÇA PARA USO DE SOFTWARE, POR UM 
PERÍODO DE 36 (TRINTA E SEIS) MESES, A FIM DE ATENDER ÀS NECESSIDADES DO 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA NO MUNICÍPIO DE ITATINGA/SP. 
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: 

1.1. Contratação de empresa especializada para aquisição de serviços de disponibilização de licença 

para uso de software, por um período de trinta e seis (36) meses, de acordo com as condições e 

especificações constantes neste Termo de Referência, bem com no ETP - Estudo Técnico Preliminar, 

a fim de atender às necessidades do Departamento de Engenharia no Município de Itatinga/SP, 

conforme especificações na tabela abaixo, e condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

Tabela 01 – Quantitativos previstos 

ITEM  QTDE  DESCRIÇÃO  

01 05 AEC - Architecture Engineering & Construction Collection 
 

 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns. 

1.3. O custo estimado total foi de R$ 261.834,39 (duzentos e sessenta e um mil, oitocentos e trinta e 

quatro reais e trinta e nove centavos), conforme cotações de mercado através de ata de registro de 

preço. 

1.4. A vigência do contrato será de 36 (trinta e seis) meses contados da última instalação de licença 

de software na forma do artigo 105 da Lei Federal n° 14.133 de 1º de abril de 2021 e, conforme 

descrição deste Termo de Referência. 

 

2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

2.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares. 
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3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A Fundamentação da Contratação e da necessidade da contratação encontra-se pormenorizada 

em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

4.1. O critério de sustentabilidade encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

Exclusividade de participação de ME e EPP 

4.2. A presente licitação será destinada à ampla concorrência, uma vez que se enquadra no inciso do 

art. 49, da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

Da participação de consórcios 

4.3. A vedação à participação de empresas consorciadas ou agrupadas fundamenta-se no 

entendimento de que a admissão de consórcios em licitações é recomendada apenas quando o objeto 

licitado for de alta complexidade ou grande vulto. Nestes casos, o consórcio amplia a competitividade, 

permitindo a participação de empresas que, individualmente, não atenderiam a todos os requisitos 

técnicos ou econômico-financeiros exigidos. Para licitações voltadas à aquisição de equipamentos ou 

contratação de serviços comuns, não há justificativa para restringir o número de possíveis licitantes, 

visto que as empresas participantes geralmente atendem aos requisitos mínimos exigidos. Portanto, a 

vedação à participação de consórcios visa preservar a competitividade, evitando que a união de 

empresas em consórcios, quando poderiam competir individualmente, reduza o número de licitantes 

independentes, o que comprometeria a concorrência e poderia favorecer a cartelização do mercado. 

 

Da subcontratação 

4.4. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Os produtos/softwares deverão ser entregues/disponibilizados virtualmente quando solicitados 

pelo Departamento de Engenharia em até três (03) dias úteis após emissão da Ordem de Serviço 

(OS), no endereço Rua Nove de Julho, nº 304, centro - Itatinga/SP. 

5.2. Na eventualidade de não ser possível a execução dos serviços na data estabelecida, a empresa 

deverá comunicar as razões pertinentes com antecedência mínima de 2 (dois) dias, a fim de 

possibilitar a análise de qualquer solicitação de prorrogação de prazo, excetuadas as situações de caso 

fortuito e força maior. 

5.3. A empresa vencedora deverá fornecer as licenças dos softwares em língua inglesa, com acesso 

garantido por um período de 36 (trinta e seis) meses. 

5.4. As licenças deverão ser compatíveis com os sistemas operacionais Microsoft Windows 

8/8.1/10/11. 

5.5. A empresa vencedora deverá apresentar uma declaração do fabricante do software Autodesk, 

informando que está autorizada a comercializar licenças e prestar serviços de garantia de atualização 

e funcionamento dos softwares solicitados. 

5.6. A empresa vencedora deverá garantir a realização de manutenções corretivas e de segurança, 

bem como absorver as atualizações de versão do software, sem custos adicionais, durante a vigência 

do contrato, que será de 36 (trinta e seis) meses. 

5.7. A empresa vencedora deverá disponibilizar a versão mais recente do software disponível no 

mercado na data de entrega do produto. 

5.8. A empresa vencedora deverá disponibilizar suporte técnico para o procedimento de instalação e 

autorização dos softwares, bem como para solucionar eventuais dúvidas que surjam durante o período 

de treinamento. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas acordadas e 

as normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, sendo que cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 
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6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sem-

pre que o ato exigir tal formalidade, sendo admitido o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar um representante da empresa para a adoção de providên-

cias que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos designados. 

6.6. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato para assegurar o cumprimento de todas 

as condições estabelecidas, de modo a garantir os melhores resultados para a Administração. 

6.7. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, qualquer situação que 

demande decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que este adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. Em ocorrências que possam inviabilizar a execução 

do contrato nas datas aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.8. O fiscal do contrato comunicará ao gestor, em tempo hábil, o término do contrato sob sua res-

ponsabilidade, visando à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

6.9. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acom-

panhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas, a formalização de termos aditivos, solici-

tando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.10. Caso ocorra o descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempes-

tivamente na solução do problema, reportando-se ao gestor do contrato para que este tome as provi-

dências cabíveis, quando ultrapassar sua competência. 

6.11. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, como, 

por exemplo, a ordem de serviço, o registro de ocorrências, as alterações e as prorrogações contratu-

ais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para 

atender à finalidade da Administração. 

6.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. O gestor do contrato acom-

panhará os registros realizados pelos fiscais, de todas as ocorrências relacionadas à execução do 
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contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior sobre aquelas que 

ultrapassarem sua competência. 

6.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento das obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, com base nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar no cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. 

6.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização, para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão mencionada no 

art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou setor competente, conforme o caso. 

6.15. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 

6.16. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que justificaram a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento 

das atividades da Administração. 

6.17. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 

e gestão, nos termos do contrato. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será efetuado após o recebimento, entrega e verificação dos softwares, aprovado 

pelo departamento de engenharia do Município. 

 

Recebimento do Objeto 

7.2. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com 

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.3. Os bens poderão ser rejeitados, total ou parcialmente, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando estiverem em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
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proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação à contratada, às 

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.4. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação, mediante termo detalhado. 

7.5. Para os itens de contratação cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 

75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 5 

(cinco) dias úteis. 

7.6. O prazo para o recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justi-

ficada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 

das exigências contratuais. 

7.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa 

para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

7.8. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

7.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

Liquidação 

7.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 30 (trinta) 

dias para fins de liquidação. 

7.11. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

7.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado contém os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
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como: o prazo de validade; a data da emissão; os dados do contrato e do órgão contratante; o período 

respectivo de execução do contrato; o valor a pagar; e eventual destaque do valor de retenções 

tributárias cabíveis. 

7.13. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus para o contratante. 

7.14. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

Prazo de pagamento 

7.15. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação 

da despesa e consequente assinatura da ordem de pagamento pela autoridade competente.  

 

Forma de pagamento 

7.16. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

7.17. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.18. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista nas legislações aplicáveis. 

7.19. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

8. OBRIGAÇÃO DAS PARTES 

São obrigações do Contratante 

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.2. Receber o objeto no prazo e nas condições estabelecidas no Termo de Referência; 
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8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no todo ou em parte, às suas 

expensas; 

8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que tange à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal 

nº 14.133, de 2021; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial, quando for o caso, para adoção das medidas 

cabíveis em caso de descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Emitir decisão explicitamente sobre todas as solicitações, inclusive sobre eventuais pedidos de 

restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

8.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratuais; 

8.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

São obrigações do Contratado 

8.12. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.13. Entregar o objeto nas quantidades, prazos e condições pactuadas, acompanhado do manual, 

folders, catálogo e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando for o caso; 
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8.14. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078, de 1990); 

 

8.15. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecedem a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação, caso não tenha sido fixado prazo diverso no Termo de Referência; 

8.16. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior e prestar todos os esclarecimentos ou informações por eles solicitados; 

8.17. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.18. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 

e qualquer dano causado à Administração ou a terceiros, não reduzindo essa responsabilidade à 

fiscalização ou ao acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

8.19. Manter, durante toda a execução do objeto, as condições de habilitação e qualificação exigidas 

para contratação, compatíveis com as obrigações por ele assumidas. 

8.20. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 

Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 

do contratado;  Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

– CNDT; Certidão Negativa de Débito Municipal. 

8.21. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

8.22. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quando não for definido 

prazo diverso no Termo de Referência, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no 

local da execução do objeto contratual; 
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8.23. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

8.24. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

8.25. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, inciso II, alínea “d”, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

8.26. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante; 

8.27. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

8.28. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do termo de referência ou instrumento 

congênere. 

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento e critério de julgamento 

da proposta. 

9.2. Serão desclassificadas as propostas que permanecerem acima do orçamento estimado após todas 

as etapas de negociação. 

9.3. Os documentos de habilitação referir-se-ão à jurisdição do local de domicílio da sede do 

proponente, exceto a Certidão Negativa da Receita Federal (Certidão Negativa de Débitos Relativos 

aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União). 

9.4. Serão exigidos para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista os documentos 

conforme constam no apêndice I deste Termo de Referência. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. A despesa decorrente desta aquisição correrá por conta da dotação orçamentária ficha nº 84. 
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11. RESPONSÁVEL 

RICALDO MANOEL SILVA 

Eng. Civil - CREA/SP 5070431839 
Diretor Obras/Engenharia – P.M. Itatinga/SP 
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ANEXO II - DAS EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 
 
PROCESSO Nº. 032/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2025 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE 
SERVIÇOS DE DISPONIBILIZAÇÃO DE LICENÇA PARA USO DE SOFTWARE, POR UM 
PERÍODO DE 36 (TRINTA E SEIS) MESES, A FIM DE ATENDER ÀS NECESSIDADES DO 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA NO MUNICÍPIO DE ITATINGA/SP. 
 
1.     DOCUMENTAÇÃO REFERENTE À HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 
a) registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e no caso de sociedades por ações, acompanhadas de documento de eleição 
de seus administradores. Os documentos descritos nesse subitem deverão estar acompanhados de 
todas as alterações ou, ainda, a última alteração contratual consolidada, acompanhada das alterações 
subsequentes, a partir daquela data; 
 c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 
em exercício. 
d) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de 
registro ou autorização para funcionamento expedida pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir.  
e) Certificado de condição de microempreendedor individual; 

1.2. DOCUMENTAÇÃO REFERENTE À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 
(Cartão do CNPJ); 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
c) Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Federal (certidão Conjunta Negativa de Débitos 
ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, relativos a Tributos Federais e à Dívida ativa 
da União, expedida pela secretaria da receita Federal do Brasil); 
d) Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Estadual (certidão de Regularidade de dividas 
inscritas (certidão da Procuradoria: 
<https://www.dividaativa.pge.sp.gov.br/sc/pages/crda/emitirCrda.jsf>) e não inscritas (Expedida 
pela Secretaria da Fazenda:< 
https://www10.fazenda.sp.gov.br/CertidaoNegativaDeb/Pages/EmissaoCertidaoNegativa.aspx>); 
e) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
f) Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, que 
poderá ser obtida no site www.tst.jus.br, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT) ou Positiva com efeito de negativa. 
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1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 
a) Certidão negativa de falência, de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial expedida pelo distribuidor do 
domicílio da pessoa física; 
Obs: Tal certidão é indispensável estar dentro do prazo a todos os licitantes, mesmo ME ou 
EPP. 
A.1). Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar 
comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação 
judicial/extrajudicial em vigor. 
  
A.1.1) - Somente no caso de empresa em situação de recuperação judicial: apresentação de cópia 
do ato de nomeação do administrador judicial da adjudicatária, ou se o administrador for pessoa 
jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo e, ainda, declaração recente, 
último relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador, de que o plano de 
recuperação judicial está sendo cumprido; 
  
A.1.2) - Somente no caso de empresa em situação de recuperação extrajudicial: apresentação de 
comprovação documental de que as obrigações do plano de recuperação extrajudicial estão sendo 
cumpridas. 
  
1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 
a) Salvo na contratação de obras e serviços de engenharia, o profissional ou a empresa deverá 
comprovar possuir conhecimento técnico e experiência prática na execução de serviços ou 
fornecimento de características semelhantes através de certidão ou atestado que demonstre que o 
licitante tenha executado serviços ou fornecimentos similares ao objeto da licitação, em períodos 
sucessivos ou não, por um prazo mínimo, que não poderá ser superior a 3 (três) anos, nos termos do 
§ 3° e 5º do artigo 67 da Lei nº 14.133/2021 e art. 35 do Decreto Municipal nº 3.386, de 10 de agosto 
de 2023. O atestado ou declaração deverá conter a identificação da pessoa jurídica emitente e a 
identificação do signatário. Caso não conste o telefone para contato, a proponente deverá apresentar 
também documento que informe telefone ou qualquer outro meio de contato com o emitente do 
atestado ou declaração. 

 
1.5. OUTROS DOCUMENTOS 
 
a) Declaração Conjunta (Declaração negativa da superveniência de fato impeditivo à habilitação, 
incluso compromisso em declará-lo (s), caso venha (m) a ocorrer; situação regular junto ao Ministério 
do Trabalho, que a empresa cumpre todas as normas relativas à saúde, higiene e segurança do trabalho 
de seus empregados; de assunção de responsabilidade pela prestação dos serviços e/ou pela qualidade 
dos produtos ora contratados; aceitação das condições editalícias e físicas para a execução do objeto 
licitado, bem como das cláusulas contratuais; que não foi declarada inidônea pelo Poder Público de 
qualquer esfera (Art. 87 IV); que não está impedida de contratar com a Administração Pública do 
Município de Itatinga, direta ou indiretamente; que não possui funcionários, dirigentes ou acionistas 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATINGA 
–  E S TAD O  D E  S Ã O  P AU LO  –  

C N P J  ( M F )  4 6 .6 3 4 .1 2 7 / 0 0 0 1 - 6 3  

R u a  N o v e  d e  J u lh o ,  3 0 4  –  C e n t r o  –  C EP .  1 8 6 9 0 - 0 2 3  

F o n e / F a x :  ( 1 4 )  3 84 8 - 9 80 0 ,  e - ma i l :  l i c i t a c a o @ i t a t i n ga . s p . g o v . b r  

 

Página 34 de 58 
 

detentores do controle da empresa participante da licitação, que possuam vínculos diretos ou indiretos 
com a Prefeitura Municipal de Itatinga, que emite Nota Fiscal Eletrônica – NF-e). conforme modelo 
do anexo V; 
  
b) Declaração de enquadramento – ME ou EPP, quando for o caso, conforme modelo do anexo V; 
 
b.1) A licitante deverá apresentar em conjunto com a declaração da licitante ME/EPP, que observou 
o limite de que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 
com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 
para fins de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos do §2º do 
artigo 4º da Nova Lei de Licitações. 
 
c) Instrumento de Procuração no caso de a licitante ser representada por outro que não o 
proprietário ou um dos sócios (no caso de procuração, a declaração de inexistência de fatos 
impeditivos, conforme modelo do anexo V deverá ter firma reconhecida e cópia do instrumento dever 
constar junto no upload do mesmo). 

2.   DAS CONSIDERAÇÕES 

2.1. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato/Ata; (LC nº 123, art. 42); 
 
2.2. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame, 
deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal e 
trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição; (LC nº 123, art. 43, caput); 
 
2.3. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado 
o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da declaração de vencedor, prorrogáveis por igual período, a 
critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; (LC 
nº 123, art. 43, § 1º, com nova redação pela LC 155/2016); 
 
2.4. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 2.3, implicará na decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes para, em sessão pública, retomar os atos 
referentes ao procedimento licitatório, nos termos da lei federal 14.133/21 
 
2.5. Os documentos necessários à habilitação da proponente poderão ser apresentados em original, 
por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração 
ou publicação em órgão de imprensa oficial.  
 
2.6. Os documentos deverão estar em plena vigência, ficando, porém, a critério da Pregoeiro solicitar 
as vias originais de quaisquer dos documentos, caso haja constatação de fatos supervenientes. A 
aceitação das certidões, quando emitidas através da Internet, ficam condicionadas à verificação de 
sua validade e dispensam a autenticação.   
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Os documentos da Empresa vencedora que não tiverem meio de autenticação online deverão ser 
encaminhados em originais ou cópias autenticadas, no prazo máximo de 02 (DOIS) dias úteis, 
contados da data da sessão pública virtual, para a Prefeitura Municipal de Itatinga.  
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ANEXO III 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL 

PROCESSO Nº. 032/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2025 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE 
SERVIÇOS DE DISPONIBILIZAÇÃO DE LICENÇA PARA USO DE SOFTWARE, POR UM 
PERÍODO DE 36 (TRINTA E SEIS) MESES, A FIM DE ATENDER ÀS NECESSIDADES DO 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA NO MUNICÍPIO DE ITATINGA/SP. 
 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 

Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente licitação Pregão, na 
Forma Eletrônica nº 013/2025 acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus 
Anexos. 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

NOME DA EMPRESA:     
CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
REPRESENTANTE e CARGO: 
CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:  
ENDEREÇO e TELEFONE: 
AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

Deverão ser preenchidos todos os campos abaixo do item vencido de acordo com o ANEXO I do 
Edital. 
 
LOTE   DESCRIÇÃO  QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO  
VALOR 
TOTAL  

MARCA / 
MODELO  
(se aplicável) 

      
 
VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ (Por extenso) 
 
DECLARO que os preços contidos na proposta incluem todos os custos e despesas, tais como: custos 
diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, 
trabalhistas, seguros, frete, embalagens, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
deste Edital e seus Anexos. 
 
DECLARO que tenho ciência da retenção de impostos realizada pela Prefeitura de Itatinga, conforme 
regulamentação do Decreto nº 3.393 de 25 de agosto de 2023. 
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CONDIÇÕES GERAIS 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação. 

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA: De acordo com o especificado no ANEXO I, do Edital. 

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e 
encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas 
com frete, transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: 12 (doze) meses, contados da data da sessão pública 
do pregão.  

LOCAL E DATA 
 
NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 
 
OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA 
PROPOSTA ATÉ DECISÃO. 
 
 
O não cumprimento do envio da proposta readequada dentro do prazo de até 02 (duas) horas após 
o término do Certame, na plataforma da BLL, acarretará as sanções previstas no item 15, deste 
Edital, podendo a Pregoeira convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance subsequente. 

 
 
 
 

__________________________ 
Assinatura 

RG:      /CPF: 
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ANEXO IV - MODELO DECLARAÇÃO CONJUNTA 

PROCESSO Nº. 032/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2025 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE 
SERVIÇOS DE DISPONIBILIZAÇÃO DE LICENÇA PARA USO DE SOFTWARE, POR UM 
PERÍODO DE 36 (TRINTA E SEIS) MESES, A FIM DE ATENDER ÀS NECESSIDADES DO 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA NO MUNICÍPIO DE ITATINGA/SP. 
 
A empresa ___________________ ____________, cadastrada no CNJP sob 
nº___________________________, sediada na________________________________, na cidade 
de__________________________, através de seu representante legal 
______________________________________________________, __________________ 
(nacionalidade), ____________________ (estado civil), _________________ 
(profissão),__________________ (vínculo com a empresa, por exemplo, sócio-gerente. O signatário 
do documento deverá ter poderes de decisão, quer pelo fato de ter sido incumbido de desenvolver 
atividades de administração e gerência no contrato social ou estatuto da empresa, quer por procuração 
com firma reconhecida em Cartório, subscrita por pessoa detentora de tais poderes), portador do 
RG_________________________, cadastrado no CPF sob nº _______________________, residente 
e domiciliado na cidade de __________________________________, declara para todos os fins de 
direito, especificamente para participação da licitação na modalidade epigrafada e conforme Lei 
Federal nº 14.133/2021 e Constituição Federal, que: 
 
a). Não há fato superveniente impeditivo à sua habilitação para participação em 
processos/procedimentos licitatórios junto a órgãos públicos, comprometendo-se a declará-lo (s) caso 
venha (m) a ocorrer. 
 
b). Que está em situação regular junto ao Ministério do Trabalho. Não possuímos em nosso 
quadro de pessoal menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 
anos, em qualquer outro tipo de trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos 
moldes do inciso XXXIII do artigo 7º da CF. 
 
c). Que cumpre todas as normas relativas à saúde, higiene e segurança do trabalho de seus 
empregados. 
 
d). Que se responsabiliza integralmente pela prestação dos serviços e qualidade dos materiais 
ora contratados; 
 
e). Que examinou cuidadosamente o processo contendo o Edital Completo, nela não achando 
nenhuma falta ou irregularidade que comprometesse a legalidade do certame licitatório, 
referente ao Pregão Eletrônico nº 013/2025 aceitando e submetendo-se, portanto, aos itens editalícios, 
às cláusulas contratuais e às condições físicas ora estipuladas para a execução do objeto licitado. 
 
f). Que não foi declarada inidônea por suspensão pelo Poder Público de qualquer esfera (Art. 87 
IV); 
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g). Que não está impedida de contratar com a Administração Pública do Município de Itatinga, 
direta ou indiretamente e que se compromete a comunicar ocorrência de fatos supervenientes. 
 
h). Que não possui funcionários, dirigentes ou acionistas detentores do controle da empresa 
participante da licitação, que possuam vínculos direto ou indireto com o Município de Itatinga. 
 
i). Que emite Nota Fiscal Eletrônica – NF-e. 
 
Local e data 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

Assinatura do representante legal 

Nome do declarante _________________ 
RG____________________ 
CPF___________________ 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com 
o número do CNPJ.  
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
PROCESSO Nº. 032/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2025 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE 
SERVIÇOS DE DISPONIBILIZAÇÃO DE LICENÇA PARA USO DE SOFTWARE, POR UM 
PERÍODO DE 36 (TRINTA E SEIS) MESES, A FIM DE ATENDER ÀS NECESSIDADES DO 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA NO MUNICÍPIO DE ITATINGA/SP. 
 
 

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 

convocatório, que a empresa __________________________________ (denominação da pessoa 

jurídica), CNPJ n.º _______________________ é microempresa ou empresa de pequeno porte, 

nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, 

cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência, 

como critério de desempate no procedimento licitatório do Pregão Eletrônico n.º 013/2025, realizado 

pela Prefeitura do Município de Itatinga. 

 

______________________________________________________________________ 

Local e data 

 

_____________________________________________________________________ 

Nome e nº da cédula de identidade do declarante  
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ANEXO VI 

 
 

AVISO DE RECEBIMENTO 
PROCESSO Nº. 032/2025                                             PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 013/2025 
Empresa: 
Endereço: 
Cidade: Estado: 
CNPJ: I.E. 
Telefone: Fax: 
E-mail: 
Pessoa responsável: 

 
 

ATENÇÃO 
 

É responsabilidade da empresa o recebimento do edital junto à Pregoeira. A não comunicação 
imediata do recebimento poderá prejudicar a empresa, que não será notificada sobre eventuais 
alterações ocorridas no decorrer da licitação. O recebimento deverá ser imediato junto à retirada do 
Edital e seus anexos. 
 
 
Para: Setor de Licitações 
A/C Sra. Pregoeira – Jaciara 
Fone/Fax: (14) 3848 9800 – ramal 3218 
e-mail: licitacao@itatinga.sp.gov.br 
 
 

 
MENSAGEM 

 
Comunico a Senhora Pregoeira, o recebimento do Edital do 

Pregão Eletrônico nº. 013/2025 
 

 
 
 
 
 

..................................................................................... 
Assinatura do responsável 
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ANEXO VII  

MINUTA DE CONTRATO E TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 032/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 013/2025 

 
MINUTA DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM DE UM LADO O MUNICÍPIO DE 
ITATINGA/SP E DE OUTRO LADO A EMPRESA 
....................................... 

 
Aos __ dias do mês de _____ do ano de 2025, nesta cidade de Itatinga/SP, compareceram de um lado 
a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATINGA, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ/MF sob nº. 46.634.127/0001-63, com sede na Rua Nove de Julho, nº. 304 - Centro, 
representada pelo Exmo. Prefeito Municipal, Senhor..............................................., ........................, 
portador do RG .................................., CPF ................................, residente e domiciliado a Rua 
.......................................... nº. .... – .......................... no Município de ....................., estado de 
........................... doravante designada ÓRGÃO GERENCIADOR e a empresa ........................, 
inscrita no CNPJ/MF sob nº .............. e com Inscrição Estadual nº .................., com sede na 
........................, neste ato representada pelo Sr. .................. (qualificação), doravante denominada 
CONTRATADA, para celebrar o presente instrumento, resultado do certame, do tipo “MENOR 
PREÇO POR ITEM” - “MODO ABERTO”, com vínculos nos termos dos arts 89 a 95  da Lei 
Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021 e suas alterações e do Decretos Municipais nº. 3.384 e 3.386, 
de 10 de agosto de 2023, em face da classificação das propostas e pela deliberação da PREGOEIRA 
devidamente HOMOLOGADA pelo Exmo. Prefeito Municipal, observadas as condições do Edital 
que rege este Pregão Eletrônico e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem: 
 
1º lugar_____________CNPJ...............Endereço................neste ato representado por......... 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
 
1.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para aquisição de 
serviços de disponibilização de licença para uso de software, por um período de 36 (trinta e seis) 
meses, a fim de atender às necessidades do Departamento de Engenharia no Município de Itatinga/SP. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR 
 
2.1. O valor total estimado da presente contratação durante a vigência contratual é de R$ 0,00 (real). 
 

2.1.1. Todos os custos e despesas necessários à correta execução do ajuste estão inclusos no preço, 
inclusive os referentes às despesas trabalhistas, previdenciárias, impostos, taxas, emolumentos, em 
conformidade com o estatuído no Edital e seus Anexos, constituindo a única remuneração devida pela 
CONTRATANTE à CONTRATADA. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DA GARANTIA 
3.1. Não será exigida a prestação de garantia, para participação no presente certame. 
 
 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL E RENOVAÇÃO 
 

4.1. O presente contrato terá duração de 36 (trinta e seis) meses, que será contado a partir de sua 
assinatura.  
 

4.2. O presente instrumento contratual poderá ser renovado, sucessivamente, pelo prazo máximo de 
12 (doze) meses, desde que com antecedência à data do término e haja concordância das partes. 
 

4.3. A renovação está condicionada ao ateste por parte da CONTRATANTE da existência de créditos 
orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção, permitida a negociação 
com a CONTRATADA (artigo 106, II Lei nº 14.133/21); 
 

4.4. A CONTRATANTE terá a opção de não renovar o contrato, sem ônus, quando não dispuser de 
créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 
vantagem, o que não gerará qualquer direito à indenização à CONTRATADA. 
 

4.5. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
 

4.6. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
 
 

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTE 
 
 

5.1. Os preços oferecidos deverão ser fixos. 
 

5.2. Mediante expresso pedido da CONTRATADA os valores registrados poderão ser reajustados  
devendo ser observada a periodicidade anual que terá como termo inicial a data da assinatura do 
instrumento contratual, desde que não ultrapasse o valor praticado no mercado observada a Lei 
Federal nº 10.192/01, mediante termo de apostilamento. 
 

5.3. Sob pena de preclusão, o direito ao reajuste deverá ser pleiteado pela CONTRATADA antes: 
 

a) Da assinatura de aditivo de prorrogação contratual; 
 

b) Do encerramento contrato. 
 

5.4. Os preços serão reajustados de acordo com a variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo 
Especial – IPCA–E do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE e ou mediante outro 
indexador mais benéfico para a administração pública, válido no momento da aplicação do reajuste. 
 

5.5. Eventuais diferenças entre o índice geral de inflação efetivo e aquele acordado na cláusula 5.4. 
não geram, por si só, direito ao reequilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
 

5.6. Fica ressalvada a possibilidade de alteração da metodologia de reajuste, atualização ou 
compensação financeira desde que sobrevenham normas federais e/ou municipais que as autorizem. 
 
 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

6.1. Durante a vigência deste contrato fornecedor obriga-se a cumprir fielmente o estipulado no edital 
e seus anexos, neste instrumento, na sua proposta e, em especial: 
 

6.2. Entregar o objeto ao receber a requisição pela Prefeitura Municipal de Itatinga expedida.  
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6.3. No ato da finalização da entrega serão verificadas as especificações técnicas, sendo que não 
satisfeitas às exigências do anexo I, será devolvido para correções, cabendo a contratada arcar com 
os custos.  
 
6.4. Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo CONTRATANTE; 
 

6.5. Atender imediatamente às reclamações do CONTRATANTE, devendo efetuar correções quando 
da constatação de defeitos, imperfeições, alterações ou qualquer irregularidade nos equipamentos 
fornecidos;  
 

6.6. Responsabilizar-se por todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam ou 
venham a incidir, direta e indiretamente, sobre os serviços;  
 

6.7. Responder, quando da execução dos serviços, pelos danos comprovadamente causados 
diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, excluídas as 
hipóteses de caso fortuito, força maior e fato de terceiros, de modo que não haja prejuízo dos 
princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo CONTRATANTE;  
 

6.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, fiscais e 
demais obrigações sociais resultantes da adjudicação e execução deste contrato;   
 

6.9. Manter, durante todo o período de vigência contratual, todas as condições de habilitação exigidas 
por ocasião do certame competitivo que deu origem à presente contratação; 
 

6.10. A Contratada será responsável pelo descumprimento de suas obrigações contratuais nos casos 
de negligência de pessoal ou intervenção por parte de elementos não autorizados pela Contratada, 
exceto por motivos resultantes de caso fortuito, definidos no Art. 393, da Lei nº. 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002.  
 

6.11. Recolher, se for o caso e no prazo estabelecido, valores referentes a penalidades de multa 
previstas neste instrumento e que lhe sejam aplicadas por meio de procedimento administrativo, 
decorrente de descumprimento de obrigações assumidas; 
 

6.12. Deverá observar os mais altos padrões éticos durante a execução do Contrato, estando sujeita 
às sanções previstas na legislação brasileira. 
 

6.13. Atender a especificação definida conforme este Termo de Referência. 
 

6.14. Entregar o objeto licitado dentro do prazo estipulado no local indicado e em perfeitas condições; 
 

6.15. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na entrega dos serviços; 
 

6.16. Reparar; corrigir; remover ou substituir ás suas expensas, no todo ou em parte, o ITEM licitado 
em que se verifiquem defeitos, alterações ou imperfeições em decorrência do transporte ou 
manipulação, no prazo máximo de 30 (trinta) dias; Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e 
refazer, prioritária e exclusivamente, à sua custa e risco, num prazo de no máximo de 05 (cinco) 
dias úteis contados da notificação que lhe for entregue oficialmente, quaisquer vícios, defeitos, 
incorreções, erros, falhas e imperfeições nos produtos, decorrentes de culpa da empresa fornecedora 
e dentro das especificações do fabricante. 
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6.17. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 

6.18. Reportar ao Município de Itatinga, qualquer anormalidade ou erro que possa comprometer 
regular execução do contrato; 
6.19. Guardar sigilo sobre os dados e informações obtidos em razão da relação contratual; 
 

6.20. Não transferir à terceiros, por qualquer forma, nem subcontratar qualquer parte do objeto do 
edital, sem prévio consentimento, por escrito, do município de Itatinga. 
 
 

CLÁUSULA SÉTIMA -DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

7.1. A CONTRATANTE se compromete a executar todas as obrigações contidas no Termo de 
Referência e seus anexos do Edital, cabendo-lhe especialmente: 
 

a) Exigir o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o 
contratos, seus anexos e as disposições legais vigentes; 
b) Realizar o acompanhamento do presente contrato, comunicando à CONTRATADA as 
ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas; 
c) Proporcionar todas as condições necessárias à boa execução dos serviços/aquisições 
contratados, inclusive comunicando à CONTRATADA, por escrito e tempestivamente, qualquer 
mudança de Administração e ou endereço de cobrança; 
d) Exercer a fiscalização dos serviços, indicando, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para 
acompanhamento da execução contratual, inclusive no que tange a mão de obra que o integra, 
acompanhando a sua presença, fornecimento dos materiais, manutenção e etc, realizando a 
supervisão das atividades desenvolvidas pela CONTRATADA e efetivando avaliação periódica e 
ou para aquisições; 
e) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA, podendo solicitar o seu encaminhamento por escrito; 
f) Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente contrato e Termo de Referência; 
g) Aplicar as penalidades previstas na lei e neste contrato, em caso de descumprimento pela 
CONTRATADA de quaisquer cláusulas estabelecidas; 
h) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais; 
i) Exigir da CONTRATADA, a qualquer tempo, a comprovação das condições requeridas para 
a contratação; 
j) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATANTE com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência do ato da CONTRATANTE, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

 
7.2. A fiscalização dos serviços pelo CONTRATANTE não exime, nem diminui a completa 
responsabilidade da CONTRATADA, por qualquer inobservância ou omissão às cláusulas 
contratuais. 
 

7.3. A CONTRATANTE poderá, a seu critério e a qualquer tempo, realizar vistoria da prestação do 
serviço e ou aquisições e verificar o cumprimento de normas preestabelecidas no edital/contrato. 
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CLÁUSULA OITAVA - DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO 
 

8.1. A execução dos serviços/aquisição será feita conforme o Termo de Referência e demais anexos 
do Edital da licitação que precedeu este ajuste, e dele faz parte integrante para todos os fins. 
8.2. A execução dos serviços/aquisição objeto deste contrato deverá ser atestada pelo responsável 
pela fiscalização, pela CONTRATANTE, atestado esse que deverá acompanhar os documentos para 
fins de pagamento conforme Cláusula Décima Segunda. 
 

8.3. A fiscalização será exercida de acordo com os Decretos Municipais nº. 3.384 e 3.386, de 10 de 
agosto de 2023. 
 

8.4. O objeto contratual será recebido conforme termo de referência, será emitido pela 
CONTRATADA e ou mediante a demanda da aquisição, sendo tal relatório submetido à fiscalização 
da CONTRATANTE, que, após conferência, atestará se os serviços foram prestados/aquisições a 
contento, atestado esse que deverá ser acompanhado de fatura ou nota-fiscal-fatura, bem como da 
cópia reprográfica da nota de empenho, para fins de pagamento. 
 

8.5. O recebimento e aceite do objeto pela CONTRATANTE não exclui a responsabilidade civil da 
CONTRATADA por vícios de quantidade ou qualidade dos serviços/aquisição, materiais ou 
disparidades com as especificações estabelecidas no termo de referência, verificadas posteriormente. 
 

8.6. O objeto contratual será recebido consoante as disposições do art.140, da Lei Federal n° 
14.133/21 e demais normas municipais pertinentes. 
 
 

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO, RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 
 

9.1. O(s) item(ns) será(ão) recebido(s) provisoriamente para conferência e fiscalização de sua 
qualidade e conformidade com o instrumento contratual pactuado, podendo, a CONTRATANTE, em 
seu exclusivo entendimento, determinar a realização de testes, ensaios e demais provas aptas a 
comprovar qualidade, resistência e obediência às normas técnicas oficiais, correndo o custo destes 
por conta da CONTRATADA. 
 

9.2. Só será recebido definitivamente o objeto que estiver de acordo com as especificações técnicas, 
superando a fase de fiscalização. 
 

9.3. Considera-se definitivamente recebido o objeto se, no prazo de até 03 (três) dias, inclusive, após 
o recebimento provisório, a CONTRATANTE não houver se manifestado quanto à recusa do mesmo. 
 

9.4. O objeto retido na fiscalização será rejeitado e devolvido, correndo às expensas da 
CONTRATADA o custo das providências quanto à sua retirada e substituição em prazo fixado pela 
CONTRATANTE sendo que, no bem substituído, será realizada a mesma fiscalização prevista neste 
cláusula nona. 
 

9.5. O uso pela CONTRATANTE de parte do objeto ou de sua totalidade antes de ocorrido o prazo 
para recebimento definitivo, por razões de seu exclusivo interesse e necessidade, não importará na 
assertiva de efetuou o recebimento definitivo e nem exonerará a CONTRATANTE das obrigações de 
reparar danos eventuais ocorridos pelo uso do referido objeto. 
 

9.6. A recusa do objeto no processo de fiscalização, ou o envio deste para análise, interrompe o prazo 
de pagamento, voltando a correr, em sua totalidade, a partir da data em que o mesmo for substituído 
ou tiver sido aprovado pelos testes realizados, ocorrendo tal interrupções tantas vezes quantas forem 
recusado o objeto no recebimento provisório e houver a necessidade de sua substituição. 
 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATINGA 
–  E S TAD O  D E  S Ã O  P AU LO  –  

C N P J  ( M F )  4 6 .6 3 4 .1 2 7 / 0 0 0 1 - 6 3  

R u a  N o v e  d e  J u lh o ,  3 0 4  –  C e n t r o  –  C EP .  1 8 6 9 0 - 0 2 3  

F o n e / F a x :  ( 1 4 )  3 84 8 - 9 80 0 ,  e - ma i l :  l i c i t a c a o @ i t a t i n ga . s p . g o v . b r  

 

Página 47 de 58 
 

9.7. O recebimento definitivo não implica na falta de responsabilização da CONTRATADA pelos 
prejuízos que o objeto fornecido venha causar a CONTRATANTE, tendo em vista que os testes e 
demais provas são realizadas sobre amostras dos materiais e não possibilitam a certeza absoluta de 
que todo o lote fornecido esteja em consonância com as normas técnicas oficiais. 
9.8. A CONTRATANTE se reserva o direito de proibir, rejeitar, vedar e dar outras providências para 
perfeita execução do Contrato, arcando a CONTRATADA com todos os ônus decorrentes da 
atividade fiscalizadora e gestora do município. 
 

9.9. O recebimento pela CONTRATANTE, provisório ou definitivo do objeto, não exclui ou isenta a 
CONTRATADA da responsabilidade civil prevista no Código Civil Brasileiro, no Código de Defesa 
do Consumidor e demais legislações correlatas, que perdurará pelo prazo e nas condições fixadas na 
lei. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA COMPATIBILIDADE DE HABILITAÇÃO 
 

10.1. A CONTRATADA deverá manter durante a vigência contratual todas as condições de 
habilitação, isto é, sua regularidade fiscal, social e trabalhista, conforme previsto no edital. 
 

10.2. Quando solicitado, caso a CONTRATADA não comprove a regularidade fiscal, social e 
trabalhista será emitida notificação pelo CONTRATANTE para regularização no prazo de 30 (trinta) 
dias, contados a partir do recebimento da notificação, e, caso não regularizada, será iniciado o 
processo de extinção contratual, com aplicação da multa rescisória. 
 

10.3. A não apresentação dos documentos na forma prevista no edital não impede o pagamento, 
porém, será objeto de aplicação das penalidades previstas neste instrumento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

11.1. As despesas decorrentes correrão por conta das Dotações Orçamentárias dos Elementos 
relativos ao exercício de 2025, a saber: 
 
02.00.00 .................. Poder Executivo 
02.04.00 .................. Diretoria Geral de Obras e Serv. Transp. e Infraest. 
02.04.01................... Divisão de Obras Serv. Públicos e Infraest. 
15.4510008.2010 .... Manutenção da Diretoria de Obras e Infraestrutura  
3.3.90.39.00 ............ Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica   
Ficha ....................... 84 
Fonte de Recurso..... 01.110.0000 - Tesouro 
 
11.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante termo de apostilamento. 
 
CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO 
 
12.1. O pagamento será feito em até 30 (trinta) dias, mediante apresentação da nota fiscal com 
descrição detalhada do objeto, devendo conter na nota que se refere ao Pregão Eletrônico nº 013/2025 
– Processo nº 032/2025. 
 

12.1.1. A Nota Fiscal/Fatura que apresentar incorreções, quando necessário, será devolvida e seu 
vencimento ocorrerá em até 30 (trinta) dias após a data de sua reapresentação válida. 
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12.1.2. No documento fiscal/fatura deverá constar o número do empenho, número do Processo 
Licitatório e número do contrato, sob pena da devolução do documento e objeto, que será 
encaminhado ao Departamento Responsável, que, após processá-lo, procederá ao pagamento da 
mesma. 
 

12.1.3. A CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal / Fatura correspondente, emitida 
sem rasura, e em letra bem legível, o número de sua conta corrente, o nome do Banco e a respectiva 
Agência. 
 

12.1.4. Caso ocorra a necessidade de providências complementares por parte da CONTRATADA, 
a fluência do prazo de pagamento será interrompida, reiniciando-se a contagem a partir da data em 
que estas forem cumpridas. 

 

12.2. Quaisquer pagamentos não isentarão a CONTRATADA das responsabilidades contratuais, nem 
implicarão na aceitação do objeto. 
 

12.3. Caso o dia de pagamento coincida aos sábados, domingos, feriados ou pontos facultativos, o 
mesmo deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente sem qualquer incidência de correção 
monetária. 
 

12.4. Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem 
que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária. 
 

12.5. Quando da emissão da nota fiscal/fatura, a CONTRATADA deverá destacar o valor das 
retenções dos tributos cabíveis ou, se for o caso, apresentar declaração nos termos da Instrução 
Normativa da Secretaria da Receita Federal e demais legislação vigente. 
 

12.6. Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas de seguros, transporte, tributos, 
encargos trabalhistas e previdenciárias decorrentes da prestação dos serviços. 
 

12.7. O pagamento será feito através de crédito em conta corrente cujos dados bancários deverão ser 
fornecidos pela CONTRATADA. 
 

12.8. A CONTRATANTE pagará a(s) Nota(s) Fiscal(is) / Fatura(s) somente à CONTRATADA, 
vedada sua negociação com terceiros ou sua colocação em cobrança bancária. 
 

12.9. A Fiscalização da CONTRATANTE somente atestará a entrega do objeto e liberará a Nota 
Fiscal/Fatura para pagamento, quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições 
pactuadas. 
 

12.10. Fica ressalvada qualquer alteração por parte do Departamento Financeiro, quanto às normas 
referentes ao pagamento de fornecedores. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REEQUILIBRIO ECONOMICO FINANCEIRO 
 
13.1. As hipóteses excepcionais ou de revisão de preços serão tratadas de acordo com a legislação 
vigente e exigirão detida análise econômica para avaliação de eventual desequilíbrio econômico-
financeiro do contrato. 
 

13.2. Os preços propostos somente poderão sofrer reequilíbrio mediante a apresentação pela 
CONTRATADA de planilha de custos e demais documentações que comprovem a necessidade do 
respectivo ajuste, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, mediante prévia 
autorização da Administração Municipal.  
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUPRESSÃO E ACRÉSCIMO 
 

14.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem no objeto contratual, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, em conformidade com o estabelecido no artigo 125 da Lei nº 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
15.1. O presente contrato não poderá ser objeto de subcontratação, no todo ou em parte 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESERVA DE CARGOS A PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA, PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL E PARA APRENDIZ. 
 
16.1. Conforme o art. 92, inciso XVII da Lei Federal n° 14.133/21 é a obrigação da CONTRATADA 
em cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA ASSINATURA DO CONTRATO 
 

17.1. O(s) licitante(s) vencedor(es) do certame deverá(ão) assinar o instrumento contratual conforme 
art 90 da Lei Federal n° 14.133/21 no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação da 
adjudicatária via e-mail, via sistema, ou ainda por notificação através dos correios. 

 

17.1.1. O prazo para assinatura do instrumento contratual poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, quando solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 
justificado aceito pela Administração. 

 

17.2. O instrumento contratual poderá ser assinada digitalmente, através de assinatura digital 
certificada na forma da Lei Federal nº 14.063/20. 
 

17.3. O instrumento contratual assinado deverá ser acompanhado dos documentos de habilitação 
atualizados na forma do edital supracitado, podendo o Depto de Licitação e Contratos verificar a 
autenticidade, por meio da internet.  
 

17.4. A recusa injustificada de assinar o instrumento contratual ou aceitar/retirar o(s) instrumento(s) 
equivalente(s) dela decorrente(s), observado o prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total 
da obrigação assumida por parte da(s) proponente(s) adjudicatária(s), sujeitando-a(s) às sanções 
previstas na Cláusula Vigésima.  
 

17.5. Também para assinatura do instrumento contratual ou para a retirada da(s) Nota(s) de 
Empenho(s), a(s) proponente(s) adjudicatária(s) deverá(ão) indicar o representante legal ou 
procurador constituído para tanto, acompanhado dos documentos correspondentes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO E DIVULGAÇÃO 
 

18.1. A CONTRATANTE se obriga, nos termos do artigo 94 da Lei nº 14.133/21, a realizar a 
divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), visto tratar-se de condição 
indispensável para a eficácia do contrato e se seus aditamentos, que deverá ocorrer nos seguintes 
prazos, contados da data de sua assinatura:  
 

18.1.1. 20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação; 
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18.1.2. 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta. 
 

18.2. A publicação deste instrumento contratual, no DOM – Diário Oficial do Município dentro do 
prazo legal correrão por conta da CONTRATANTE. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO CONTRATO E DA EXTINÇÃO 
 

19.1. O presente contrato é regido pelas disposições da Lei Federal nº 14.133/21 e das demais normas 
complementares aplicáveis a espécie. 
 

19.2. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
 

19.3. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a CONTRATANTE, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 
 

19.4. A extinção mencionada nesta cláusula poderá ocorrer apenas na próxima data de aniversário do 
contrato e não poderá se dar em prazo inferior a 02 (dois) meses, contado da referida data. 
 

19.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 

19.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 ambos da Lei Federal nº 14.133/21. 
 

19.5.2. Quando a não conclusão do contrato decorrer de culpa do CONTRATADO ficará ele 
constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 
 

19.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato; 
 

19.6.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS SANÇÕES 
 

20.1. Comete infração administrativa, nos termos do artigo 155 da Lei Federal nº 14.133/21 o 
LICITANTE ou CONTRATADO que: 
 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comporta-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) não celebrar ou não assinar o instrumento contratual ou não entregar a documentação exigida 
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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20.2. A recusa da ADJUDICATÁRIA em assinar o instrumento contratual ou em retirar o instrumento 
equivalente dentro do prazo estabelecido caracteriza o descumprimento total das obrigações 
assumidas, sujeitando–a às penalidades previstas no subitem 20.3. 
 

20.3. Em razão das condutas previstas no artigo 155 da Lei Federal n° 14.133/21, o Órgão 
Gerenciador poderá, sem prejuízo responsabilidade civil e criminal que couber, aplicar, mediante a 
instauração do devido processo administrativo, as seguintes sanções, previstas no artigo 156 Lei nº 
14.133/21: 

 

20.3.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (artigo 156,§2º, Lei nº 14.133/21). 
 

20.3.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas na alínea “b”, 
“c” e “d” do subitem acima deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (artigo 156, §4º, Lei nº 14.133/21); 
 
 

20.3.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e 
“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (artigo 156, §5º, Lei n 14.133/21); 
 

20.3.4. Multa Moratória de 0,50% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 dias; 

 

I - O atraso superior a 30 dias autoriza a CONTRATANTE a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 
137, Lei nº 14.133/21; 

 

20.3.5. Multa compensatória para as infrações descritas na alínea “e” do subitem 20.1, de 10% a 
30% do valor do contrato; 
 

20.3.6. Multa compensatória para a inexecução total do contrato previsto na alínea “c” do subitem 
20.1, de 15% a 30% do valor do contrato; 
 

20.3.7. Para a infração descrita na alínea “b” do subitem 20.1,  a multa será de 10%  a 30% do valor 
do contrato; 
 

20.3.8. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 20.1, a multa será de 10%  a 30% do valor 
do contrato; 
 

20.3.9. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 20.1, a multa será de 5% a 15% 
 

20.4. A aplicação das sanções previstas neste contrato não excluem, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado a CONTRATANTE (artigo 156, §9º, Lei nº 14.133/21); 

 

20.4.1. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (artigo 156, §7º, Lei nº 14.133/21), e não excluem a possibilidade de rescisão unilateral do 
contrato. 
 

20.4.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa da CONTRATADA no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (artigo 157, Lei nº 14.133/21);20.4.3. Se a 
multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada 
da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (artigo 156, §8º, Lei nº 14.133/21); 
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20.4.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente; 

 

20.5. Na aplicação das sanções serão considerados (artigo 156, §1º da Lei 14.133/21): 
 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

 

20.6. As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para apresentação de defesa prévia 
do interessado no respectivo processo administrativo instaurado, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
observadas as demais formalidades legais. 
 

20.7. As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à CONTRATADA 
mediante requerimento expresso nesse sentido. 
 

20.8. Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação devidamente formalizado, 
nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA antes da comprovação do recolhimento da multa 
ou da prova de sua relevação por ato da Administração, bem como antes da recomposição do valor 
original da garantia, que tenha sido descontado em virtude de multa imposta, salvo decisão 
fundamentada da autoridade competente que autorize o prosseguimento do processo de pagamento. 
 

20.9. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica 
sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 
de análise jurídica prévia. 
 

20.10. A aplicação das sanções estabelecidas neste edital é de competência exclusiva do Exmo. 
Prefeito Municipal. 
 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA LEI ANTICORRUPÇÃO 
 
21.1. As partes CONTRATANTES comprometem-se a observar os preceitos legais instituídos pelo 
ordenamento jurídico brasileiro no que tange ao combate à corrupção, em especial a Lei Federal nº 
12.846/13 e, no que lhe forem aplicáveis, os seguintes tratados internacionais: 
 

a) Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em 
Transações Comerciais Internacionais (Convenção da OCDE) – Decreto nº 3.678/00; 
b) Convenção Interamericana Contra a Corrupção (Convenção da OEA) – Decreto nº 4.410/02; 
c) Convenção das Nações Unidas Contra a Corrupção (Convenção das Nações Unidas) – Decreto 
nº 5.687/06. 

 
21.2. A CONTRATADA declara, por si e por seus administradores, funcionários, representantes e 
outras pessoas que agem em seu nome, direta ou indiretamente, estar ciente dos dispositivos contidos 
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na Lei Federal nº 12.846/13; 
 

21.3. A CONTRATADA se obriga a tomar todas as providências para fazer com que seus 
administradores, funcionários e representantes tomem ciência quanto ao teor da mencionada Lei 
Federal nº 12.846/13; 
 

21.4. A CONTRATANTE, no desempenho das atividades objeto deste instrumento contratual, 
compromete-se perante a CONTRATANTE a abster-se de praticar ato(s) que possa(m) constituir 
violação à legislação aplicável ao presente instrumento pactual, incluindo aqueles descritos no art. 5º 
Lei Federal nº 12.846/13. 
 

21.5. Qualquer descumprimento das regras da Lei Anticorrupção e suas regulamentações, por parte 
da CONTRATANTE, em qualquer um dos seus aspectos, poderá ensejar: 

 

a) Instauração do Procedimento de Apuração da Responsabilidade Administrativa – PAR, nos 
termos do Decreto Federal nº 11.129/22, com aplicação das sanções administrativas cabíveis; 
 

b) Ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, nos termos dos art. 18 e 
19 da Lei Federal nº 12.846/13. 

 

21.6. A CONTRATADA obriga-se a conduzir os seus negócios e práticas comerciais de forma ética 
e íntegra em conformidade com os preceitos legais vigentes no país. 
 

21.7. Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a 
dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por 
conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 
vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática 
ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra 
forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da 
mesma forma. 
 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD) 
 

22.1. As partes se comprometem a tratar os dados pessoais envolvidos na confecção e necessários à 
execução do presente instrumento, única e exclusivamente para cumprir com a finalidade a que se 
destinam e em respeito a toda a legislação e normas técnicas aplicáveis sobre segurança da informação 
e proteção de dados, inclusive, mas não se limitando à Lei Geral de Proteção de Dados, Lei Federal 
n° 13.709/18. 
 

22.2. O tratamento de dados pessoais somente poderá ser realizado nas seguintes hipóteses constantes 
do art. 7º da lei 13.709/18), a saber: 
 

a) mediante o fornecimento de consentimento pelo titular; para o cumprimento de obrigação legal 
ou regulatória pelo controlador pela administração pública, para o tratamento e uso compartilhado 
de dados necessários à execução de políticas públicas previstas em leis e regulamentos ou 
respaldadas em contratos, convênios ou instrumentos congêneres e demais condições. 
 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

23.1. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de qualquer das cláusulas deste 
contrato poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente. 
 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATINGA 
–  E S TAD O  D E  S Ã O  P AU LO  –  

C N P J  ( M F )  4 6 .6 3 4 .1 2 7 / 0 0 0 1 - 6 3  

R u a  N o v e  d e  J u lh o ,  3 0 4  –  C e n t r o  –  C EP .  1 8 6 9 0 - 0 2 3  

F o n e / F a x :  ( 1 4 )  3 84 8 - 9 80 0 ,  e - ma i l :  l i c i t a c a o @ i t a t i n ga . s p . g o v . b r  

 

Página 54 de 58 
 

23.2. Todas as comunicações, avisos ou pedidos, sempre por escrito, concernentes ao cumprimento 
do presente contrato, serão dirigidos a CONTRATANTE. 
 

23.3. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da superveniência 
de normas federais e/ou municipais que as autorizem. 
 

23.4. Fica a CONTRATADO ciente de que a assinatura deste termo de contrato indica que tem pleno 
conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as condições gerais e peculiares de 
seu objeto, não podendo invocar qualquer desconhecimento quanto aos mesmos, como elemento 
impeditivo do perfeito cumprimento de seu objeto. 
 

23.5. A CONTRATANTE reserva-se o direito de executar através de outras CONTRATADAS, nos 
mesmos locais, serviços distintos dos abrangidos na presente contratação. 
 

23.6 .A CONTRATADA deverá comunicar a CONTRATANTE toda e qualquer alteração nos dados 
cadastrais, para atualização, sendo sua obrigação manter, durante a vigência do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação. 
 

23.7. No ato da assinatura deste instrumento foram apresentados todos os documentos exigidos NO 
Edital. 
 
 

CLÁUSULA VIGESIMA QUARTA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO 
 

24.1. Fazem parte integrante deste instrumento contratual: 
 

a) Edital e anexos; 
b) Proposta de Preço 
c) Anexo I - Termo de Referência; 
d) Anexo III - Planilha Proposta; 
e) Termo de Ciência e Notificação. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DO FORO 
 

25.1. Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame, fica eleito o Foro da Comarca de 
Itatinga/SP, excluído qualquer outro por mais privilegiado que seja. E para que chegue ao 
conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, o presente Instrumento Convocatório será 
afixado em local de costume, tudo em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/21. 
 

25.2. E para firmeza e validade de tudo quanto ficou estabelecido, lavrou-se o presente instrumento 
contratual, em 03 (três) vias de igual teor, o qual depois de lido e achado conforme, assinado e 
rubricado pelas partes CONTRATANTE todos como testemunhas presentes ao ato. 
 

 

 
Itatinga, ___ de ________ de 2025. 

 
 
 

PAULO HENRIQUE DE OLIVEIRA ROQUE 
Prefeito Municipal 
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1º CLASSIFICADO ____________________________________ 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
1__________________________________________________________.    
 
 
 
2. _________________________________________________________ 
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TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO 
 
 

CONTRATANTE:   

CONTRATADO:   

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):   

OBJETO:      

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 

contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 

cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 

Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em 

consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 

tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (https://doe.tce.sp.gov.br/), em conformidade com o 

artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a 

contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no 

módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 

2º das Instruções nº01/2024, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito 

de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

LOCAL e DATA:    
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AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome:   

Cargo:    

CPF:    

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome:   

Cargo:    

CPF:    

Assinatura:    

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome:   

Cargo:    

CPF:    

Assinatura:    

Pela contratada: 

Nome:   

Cargo:    

CPF:    

Assinatura:    

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome:   

Cargo:    

CPF:    

Assinatura:    
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GESTOR(ES) DO CONTRATO: 

Nome:   

Cargo:    

CPF:    

Assinatura:    

 


